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5.a) Atuagdo interdisciplinar:

A atuacao interdisciplinar consiste na integragéo de diferentes areas de conhecimento,
com compartilhamento de saberes, dialogo entre as profissdes e construgdo conjunta
de analises e intervencgdes, preservando as atribuicdes e competéncias especificas de
cada profissao.

A interdisciplinaridade possibilita uma compreensdo ampliada das situagbes de
violéncia, das necessidades de criangas, adolescentes e familias, bem como dos fatores
de risco e de protecao, contribuindo para a qualificagcdo dos estudos realizados pelo
NACA e para a construgéo de intervengcdes mais integradas e fundamentadas.

5.b) Violéncia doméstica/intrafamiliar e violéncia extrafamiliar:

A violéncia doméstica/intrafamiliar ocorre no ambito das relagdes familiares, domésticas
ou de cuidado, sendo praticada por pais, responsaveis, cuidadores ou outros membros
da familia que exercam funcbes de protecdo, autoridade ou convivéncia significativa
com a crianga ou o adolescente.

Esse tipo de violéncia pode manifestar-se sob a forma de violéncia fisica, psicoldgica,
sexual, negligéncia e/ou abandono, caracterizando a violagao de direitos por pessoas
responsaveis pelo cuidado e protecao da vitima.

Em relagéo a violéncia extrafamiliar, ela é praticada por pessoas que nao integram o
nucleo familiar nem exercem fungdes de cuidado e protegdo da crianca ou do
adolescente, podendo ocorrer em diferentes contextos sociais, comunitarios ou
institucionais.

A identificagdo dessas situagdes exige a analise dos vinculos existentes entre a vitima
e o autor da violéncia e do contexto em que a violagao ocorreu.
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